
DOGMAS DA VIRGINDADE PERPÉTUA DE MARIA E IMACULADA CONCEIÇÃO.  
O segundo, na ordem histórica, dos quatro dogmas marianos é o da virgindade de Maria, antes, 
durante e depois do parto de Jesus. O dogma foi proclamado em 649, pelo Concílio Ecumênico do 
Latrão. Uma declaração dogmática, na Igreja, é necessariamente antecedida por séculos de estudos, 
debates, aprofundamentos e, muitas vezes, superação de doutrinas heréticas. A partir de 
649, não houve mais nem no Oriente nem no Ocidente vozes discordantes. A Liturgia cristã, que é a 
teologia feita oração, a literatura e as artes em todas as épocas enalteceram a virgindade perpétua de 
Maria, por ser Maria a Mãe de Deus.  
Ao declarar a virgindade de Maria, a Igreja afirma que ela concebeu sem a concorrência do sêmen 
masculino. Para quem crê os Evangelhos são suficientemente elucidativos. Lembremos o texto de 
Lucas: “O anjo Gabriel foi enviado da parte de Deus … a uma virgem, prometida em casamento a 

um homem chamado José, da casa de Davi, e o nome da virgem era Maria” (Lc 1,26-27). Em duas 
linhas, o Evangelista afirma duas vezes a virgindade da escolhida para ser a Mãe de Jesus. Quando 
a jovem Maria lhe pergunta como isso seria possível, porque ela não conhecia homem (a expressão 
‘conhecer’, em hebraico significa ter relações conjugais), o anjo lhe responde: “O Espírito Santo 

virá sobre ti e o poder do Altíssimo te cobrirá com sua sombra” (Lc 1,35). O Evangelista Mateus é 
linearmente claro: “Maria estava prometida em casamento a José. Mas antes de morarem juntos, 
ficou grávida do Espírito Santo” (Mt 1,18). 
Os exegetas se aprofundam na explicação dessas palavras dos Evangelistas e levantam várias 
hipóteses. Há quem fale em voto de virgindade de Maria, contrariando toda a cultura hebraica e a 
mentalidade do Antigo Testamento em que ela fora educada. Há quem pense que a virgindade 
perpétua decorra natural e indiscutível a partir do momento em que ela é possuída pelo Espírito 
Santo, tornando-se um inaudito milagre vivo, contendo dentro de si o Filho de Deus, seguramente 
acima de barreiras ou limites biológicos.  E há os que pensam numa Maria prática, consciente e 
piedosa que, a partir da concepção milagrosa, combina com José, já então ciente do mistério (Mt 
1,20-21), uma vida matrimonial virginal. Se Moisés descalçou as sandálias diante da misteriosa 
sarça que ardia sem se queimar (Ex 3,5), por que José, “homem justo” (Mt 1,19), e Maria, “cheia de 

graça” (Lc 1,28), não poderiam renunciar a um relacionamento conjugal diante de um Deus que 

descera dos céus e “armara sua tenda” (Jo 1,14) na mais íntima intimidade da vida dos dois? Fica 

sempre verdadeira a palavra do anjo, dita no contexto da Anunciação: “Para Deus nada é 

impossível” (Lc 1,38). 
A doutrina da virgindade de Maria, antes, durante e depois do parto, está inseparavelmente unida à 
maternidade divina de Maria, à ação do Espírito Santo em Maria, ou seja, à encarnação do Filho de 
Deus. Pela lógica e ciência humanas ninguém ousaria afirmar sua virgindade no parto e depois do 
parto. Mas também pela razão humana ninguém conseguiria afirmar o mistério da encarnação de 
Deus. A Igreja não precisou das provas sensíveis a que recorreram os Apócrifos, ainda que 
revestidas de piedade e encanto. A preocupação dos Apócrifos, no entanto, em comprovar a 
virgindade no parto e depois do parto de Maria, mostra uma linha lógica de necessidade: não se 
trata de um parto de uma criança apenas, trata-se do parto de uma criança que, sendo inteiramente 
humana, é inteiramente divina. E se esse fato ultrapassa a ciência e a inteligência, constituindo um 
mistério inefável, isto é, que não pode ser expresso por conceitos humanos, com ele ultrapassa 
também o fato da virgindade integral de Maria. 
O dogma da virgindade de Maria quer ainda afirmar, sem deixar nenhuma sombra de dúvida, que 
Jesus, concebido do Espírito Santo e nascido da Virgem Maria, é o filho primogênito e único de 
Maria de Nazaré, ou seja: Jesus Cristo, o Messias, não teve irmãos ou irmãs carnais nascidos do 
ventre de sua mãe Maria. Tiago Menor, por exemplo, é chamado de “irmão do Senhor” (Gl 1,19) e 

outras vezes se fala nos irmãos de Jesus presentes entre seus ouvintes (Mt 12,46; Mc 3,31-35; Lc 
8,19). Mas todos sabem que em hebraico o termo “irmão” pode indicar qualquer parentesco, como 

sobrinho (Gn 12,5 e 13,8; 29,12.15), tio, primo (1Cr 23,22) e até amigo (Gn 29,4). Isso nunca foi 
problema teológico para a Igreja. 
O dogma da virgindade de Maria, sempre ligado à maternidade divina, foi-se preparando e firmando 
nos primeiros séculos, nas pregações, escritos e doutrina dos santos padres, na liturgia e na piedade 



popular, até que, em outubro de 649, o Concílio do Latrão chegou a esta definição de fé: “Seja 

condenado quem não professar, de acordo com os santos Padres, que Maria, mãe de Deus em 
sentido próprio e verdadeiro, permaneceu sempre santa, virgem e imaculada quando, em sentido 
próprio e verdadeiro, concebeu do Espírito Santo, sem o concurso do sêmen de homem, e deu à 
luz Aquele que é gerado por Deus Pai antes de todos os séculos, o Verbo de Deus, permanecendo 
inviolada a sua virgindade também depois do parto”. Lembremos que a virgindade de Maria vai 
muito além de um dado biológico e físico. João Paulo II, na encíclica Redemptoris Mater (1987), 
em poucas linhas abre um leque extenso: “O fato fundamental de ser a Mãe do Filho de Deus 

constituiu desde o princípio uma abertura total a sua missão. As palavras ‘Eis a serva do Senhor’ 

testemunham esta abertura de espírito em Maria, que une em si, de maneira perfeita, o amor 
próprio da virgindade e o amor característico da maternidade, conjuntos e como que fundidos num 
só amor” (n. 39). 
O comportamento e a vida virginal de Maria inspiraram uma nova forma de servir a Deus, 
praticamente desconhecida no Antigo Testamento: o celibato consagrado, que é uma decisão 
pessoal, livre, consciente, espontânea de dedicar a vida inteira e sem reservas a serviço da missão de 
Cristo sobre a terra, ou seja, a serviço da construção do Reino de Deus.  Pelo seu sim, Maria 
consagrou-se inteiramente à missão que Deus lhe propunha. Obedeceu humildemente. Acolheu o 
plano de Deus e a ele doou-se sem reservas. Vazia de pretensões pessoais e pobre de si, deixou-se 
envolver pela riqueza de Deus. Maria tornou-se “exemplo sublime de perfeita consagração, pela 

sua pertença plena e dedicação total a Deus” (Vida Consagrada, 28). 
O religioso, a religiosa não têm outra finalidade senão repetir o gesto de Maria e centrar, sem 
reservas, sua vida em Cristo, modelo, razão e meta da vida consagrada e ser, no tempo e no espaço, 
um Evangelho vivo aberto, acessível ao povo, que não procura apenas palavras, ainda que sagradas, 
mas o testemunho de uma vida totalmente consagrada às coisas de Deus, exatamente como o foi a 
Virgem Maria.  
Para nós, católicos, “Jesus é o único filho de Maria.” (CIC §501). Cremos que Jesus não teve 

irmãos de sangue, e isso testemunha o dogma da Perpétua Virgindade de Maria. Mas esta verdade 
de fé é muito contestada por “evangélicos” que, lendo superficialmente o Evangelho, encontram 

trechos aparentemente incompatíveis e menções aos "irmãos de Jesus". Vejamos o que diz O 
Evangelho segundo S. Mateus: “Não é este o filho do carpinteiro? Não se chama sua mãe Maria, e 

seus irmãos, Tiago, José, Simão e Judas? Não vivem entre nós todas as suas irmãs?” (Mt 13,55-56).  
Em outras passagens ainda revela os seus nomes: Tiago, José, Simão e Judas. A versão de S. 
Marcos também nomeia os ditos irmãos de Jesus (Mc 6,3), e o Evangelho segundo S. Lucas diz: 
“Vieram ter com ele sua mãe e seus irmãos...” (Lc 8,19). Já o 4º Evangelho (S. João) relata: 
“Depois disto desceu Ele para Cafarnaum, com sua mãe, seus irmãos e seus discípulos” (Jo 2,12). 

Também nos Atos dos Apóstolos encontramos referências aos irmãos de Jesus: “Perseveraram 

unânimes em oração, com as mulheres, entre elas Maria, mãe de Jesus, e os seus irmãos” (At 

1,14). Como visto, os irmãos de Jesus seriam Tiago, José, Judas e Simão. – Mas, seriam eles filhos 
de Maria e de José? A resposta é não, não eram. Os Evangelhos testemunham que todos eles tinham 
outro pai e outra mãe. Pesquisando, vemos que a Bíblia cita dois Tiagos: um é filho de Alfeu 
(Cléofas), e outro é filho de Zebedeu. Lemos em S. Mateus: “Eis os nomes dos doze Apóstolos: o 

primeiro, Simão, chamado Pedro; depois André, seu irmão. Tiago, filho de Zebedeu, e João, seu 
irmão. Filipe e Bartolomeu. Tomé e Mateus, o publicano. Tiago, filho de Alfeu, e Tadeu.” (Mt 

10,2-3). E S. Mateus ainda nos revela o nome da mãe de Tiago e de José: “Entre elas se achavam 

Maria Madalena e Maria, mãe de Tiago e de José, e a mãe dos filhos de Zebedeu" (Mt 27,55-56). 
Vemos então que Alfeu (Cléofas) era o pai de Tiago e de José, os mesmos que são chamados 
"irmãos de Jesus". A mãe deles se chamava, sim, Maria, um nome que já era comum naquele 
tempo. Essa Maria era a mãe de Jesus? Não. Sabemos isso com certeza porque o Evangelho 
segundo S. João mostra esta Maria ao lado da Virgem Maria, mãe de Jesus, na hora da crucificação: 
“Junto à cruz estavam a mãe de Jesus, a irmã da mãe dele, Maria de Cléofas, e Maria Madalena.” 

(Jo 19,25). Se a Mãe de Jesus estava junto com Maria de Cléofas, que era a mãe de Tiago e José, 
então sabemos, sem nenhuma dúvida, que não se trata da mesma pessoa. E vemos que João chama à 



outra Maria de “irmã da mãe de Jesus”: “...a irmã da mãe dele, Maria de Cléofas...”. 
Logo, se o que o Evangelho diz é verdade (como católicos, cremos que é) está demonstrado que 
Maria de Cléofas era irmã da Maria mãe de Jesus, Nossa Senhora. Logo, segundo a Bíblia, Tiago e 
José, que são chamados irmãos de Jesus, eram na realidade seus primos. 
Acabamos de provar que, na linguagem bíblica, o termo "irmão" pode designar parentesco, e não 
que quer dizer, necessariamente, que duas pessoas sejam filhas do mesmo pai e da mesma mãe. 
Mas e quanto a Judas Tadeu, que também é citado na lista dos “irmãos de Jesus”? Este caso é bem 

interessante, porque o próprio S. Judas esclarece a dúvida, logo no início da sua Epístola, quando se 
apresenta: “Judas, servo de Jesus Cristo e irmão de Tiago...” (Jd 1,1). Portanto, S. Tiago, que é 
diversas vezes chamado também de "irmão de Jesus", assim como José e Judas, eram irmãos de 
sangue entre si, filhos do mesmo pai e da mesma mãe, e eram sobrinhos de Nossa Senhora; logo, 
eram primos de Jesus. Fica aqui "biblicamente provado" o costume dos autores dos Evangelhos de 
se referir a primos e primas, ou em alguns casos até parentes mais distantes, como "irmãos".  
Quanto a Simão, contamos com os registros históricos de Hesegipo, historiador do primeiro século 
(que possivelmente conheceu os descendentes dessas pessoas) que incluem Simão entre os filhos de 
Maria e Alfeu. – E por que, exatamente, a Bíblia chama essas pessoas de “irmãos de Jesus”? É bem 

simples: são chamados “irmãos” porque na língua hebraica falada na época não havia um termo 

específico para “primos”. Nos textos originais, a grafia AH é empregada para designar parentes de 
até segundo grau. Além de tudo isso, muitas outras evidências demonstram que a Sagrada Família 
de Nazaré era composta por três membros apenas, Jesus, Maria e José, como no início do 
Evangelho segundo Lucas, que traz a passagem em que Jesus é encontrado no Templo de 
Jerusalém, aos 12 anos, pregando aos doutores. De acordo com a lei judaica, toda a família devia 
peregrinar a Jerusalém, na Páscoa (cf. Dt 16,1-6; 2Cr 30,1-20; 35,1-19; 2Rs 23,21-23; Esd 6,19-22). 
E vemos que somente José, Maria e Jesus foram a Jerusalém. Maria afirma que somente ela e José 
procuraram Jesus, quando se perderam dele: “Filho, por que fizeste assim conosco? Teu pai e eu, 

aflitos, estamos à tua procura” (Lc 1,48). Se houvessem irmãos de Jesus, seriam mencionados aqui, 

mas não são. Outros filhos não são mencionados entre os integrantes da Sagrada Família, em 
nenhuma passagem da Bíblia. Outro trecho bíblico que prova que Maria não tinha outros filhos: no 
momento da crucificação, em meio às terríveis dores, Jesus confere ao discípulo João a tarefa de 
acolher Maria em sua casa (Jo 19,27). Se Jesus tivesse irmãos de sangue, ele não deixaria sua mãe 
com João, até porque a Lei mandava que, no caso da morte do filho mais velho, o irmão mais moço 
deveria assumir os cuidados da mãe. Como Jesus não tinha irmãos, deixou sua mãe com João. Mais 
uma vez, está na Bíblia. 
Outras contestações 
Há um outro trecho, do Evangelho segundo S. Mateus, que também é usado pelos que contestam a 
virgindade perpétua de Maria, que diz: “(José) a recebeu (Maria) em sua casa sua esposa; e não a 
conheceu até que ela deu à luz o Filho” (Mt 1,25). – Alguns querem ver aí uma insinuação de que 
José e Maria não coabitaram no período da gravidez, mas que depois disso tiveram uma vida 
conjugal normal. Ocorre, porém, que a palavra do texto original traduzida por “até” não tem essa 

conotação. Para tirarmos as dúvidas, basta observar que se trata do mesmo vocábulo usado em 
2Samuel (6, 23), que diz o seguinte: “Mical, filha de Saul, não teve filhos até o dia de sua morte”. 

Fica bem demonstrado que, no contexto que estamos estudando, a preposição “até” pode indicar 

continuidade. Mical não teve filhos até a morte. E será que depois da morte ela teve filhos? Óbvio 
que não. A palavra “até”, aqui, sugere que a situação de Mical permaneceu a mesma depois da 
morte. O mesmo vale para a sentença “José não a conheceu até que ela deu à luz o Filho”. Virgem 

antes, permaneceu depois, assim como Mical não teve filhos até a morte, e, evidente, nem depois. 
"Jesus, o Filho primogênito" – Outra contestação recorrente é aquela que se baseia, mais uma vez, 
na interpretação equivocada de um único adjetivo: "primogênito". Porque e Evangelho segundo S. 
Lucas diz que Jesus foi o primogênito, alguns são rápidos em supor que Maria teve outros filhos. O 
Evangelho diz: "Maria deu à Luz seu Filho primogênito" (Lc 2,7). Como sabemos, a palavra 
"primogênito" significa primeiro filho, e apenas isto, podendo esse primeiro ser filho único ou não. 
Segundo o estudo da filologia, na época da redação dos Evangelhos a palavra "primogênito" 



significava, literalmente, "o filho que abriu o útero". Assim, no Livro de Números (Nm 3,40), 
lemos: "O Senhor disse a Moisés: 'Faze o recenseamento de todos os primogênitos varões entre os 
israelitas, da idade de um mês para cima, e o levantamento dos seus nomes'". Se a palavra 
primogênito indicasse a existência de outros irmãos, como poderiam haver primogênitos "da idade 
de um mês para cima"? Claro que os bebês de poucos meses, sendo os primeiros filhos, não tinham 
nenhum irmão. Mesmo assim, são chamados primogênitos. Muito simples. Um outro exemplo está 
no Livro do Êxodo: "E morrerá todo primogênito na terra do Egito, desde o primogênito do Faraó, 
que deveria assentar-se no seu trono, até o primogênito do escravo que faz girar a mó, assim como 
todo primogênito dos animais" (Ex 11,5). O Faraó tinha um único filho, – e este é chamado 
primogênito. – Mais uma vez fica claramente demonstrado que o fato de Jesus ser chamado 
primogênito não implica que Maria tenha dado à luz outros filhos, simplesmente porque filho único 
também é primogênito; também é aquele "que abre o útero". Em lugar absolutamente nenhum da 
Bíblia está escrito que Maria, mãe de Jesus, teve outros filhos, ao contrário: todo o contexto do 
Livro Sagrado indica que Jesus foi seu único Filho. Para encerrar, lembramos que a Virgindade 
Perpétua de Maria não é fé somente católica. Os cristãos ortodoxos professam a mesma convicção, 
e até os islâmicos. E assim, também, os chamados reformadores protestantes, que terminaram por 
dar origem àquelas que hoje são chamadas “igrejas evangélicas”, deram deste dogma o seu 

testemunho, como vemos, por exemplo, nos escritos do próprio Lutero: “O Filho de Deus se fez 
homem, concebido do Espírito Santo, sem o auxílio de varão, a nascer de Maria pura, santa 
e sempre virgem.” (Martinho Lutero, “Artigos da Doutrina Cristã”). 
 
DOGMA DA IMACULADA CONCEIÇÃO 
O dogma da Imaculada Conceição, proclamado em 8 de dezembro de 1854 por Pio IX (Bula 
"Ineffabilis Deus"), declara a santidade da Virgem Santa Maria desde o primeiro momento da sua 
existência, desde a sua Conceição, ou seja, que ela foi preservada desde sempre da mácula do 
pecado original, no qual nascem todos os filhos de Adão. Enquanto estes estão privados da graça 
divina, a Virgem Maria foi toda pura, santa e imaculada desde o início da sua vida. Esta foi desde 
sempre a convicção profunda da Igreja, que viu na Virgem Maria a 'Nova Eva' (Sto. Irineu). 
Antes da definição de Pio IX, no entanto, existiam algumas controvérsias teológicas quanto a esse 
ensinamento. Embora fosse de grande consenso a doutrina segundo a qual Maria nascera sem 
pecado algum - estando essa verdade presente não só na fé popular como também nos textos 
litúrgicos -, muitos teólogos viam com dificuldade a proposição, sobretudo porque não conseguiam 
entender de que modo isso poderia se relacionar com a redenção operada por Cristo no mistério da 
paixão. Afinal, sendo Maria imaculada, teria ela necessitado da salvação? 
A dificuldade, infelizmente, acabou suscitando algumas heresias já na época de Santo Tomás de 
Aquino. Para certos teólogos, Maria não teria sido redimida por Cristo. O imbróglio, com efeito, fez 
com que o Doutor Angélico reagisse na Suma Teológica, negando a doutrina da imaculada 
conceição. Foi somente no final de sua vida, no seu comentário da saudação angélica (ou seja, da 
Ave-Maria), que Santo Tomás voltou atrás e aceitou essa verdade de fé. 
Apesar da sua reconhecida devoção a Nossa Senhora, homens como S. Bernardo, Sto. Alberto 
Magno, S. Boaventura e S. Tomás tiveram dificuldade em admitir a Imaculada Conceição, porque 
difícil de conciliar com o dogma da universalidade da Redenção. Proclamar a Imaculada Conceição 
parecia implicar retirar a Virgem Maria da órbita da Redenção em Jesus Cristo, a qual, por ser 
necessária e absoluta, era tão universal como o pecado original. Se a Virgem Maria não estivesse 
incluída no número dos que contraíam o pecado de Adão, ficava então igualmente excluída da 
redenção, e esta não seria universal, pois não abrangeria todos os descendentes de Adão. Perante 
esta alternativa, foram como que obrigados a negar o privilégio de Maria até ser possível conciliá-lo 
com o dogma da universalidade da redenção em Cristo.  
A solução do problema foi dada pelo beato Duns Escoto (séc. XIV), segundo o qual a Imaculada 
Conceição não exclui a Virgem Maria da redenção, porque ela foi preventivamente redimida pelo 
seu próprio Filho. Ela foi antecipadamente redimida e por conseguinte preparada para a sua divina 
maternidade. Esta explicação acabou por ser recebida na teologia e nas declarações do magistério.  



Scoto defendia que Maria havia sido salva já no ventre de Sant'Anna, tendo em vista o sangue de 
Cristo derramado na cruz. Uma vez que Deus não está preso ao tempo e ao espaço, Ele bem poderia 
utilizar os méritos da Paixão de Jesus antecipadamente, preservando Nossa Senhora das insídias 
diabólicas.Foi baseado nesta argumentação que o também bem-aventurado Papa Pio IX 
publicou a Bula Innefabillis Deus, pondo termo à controvérsia e definindo como dogma de fé 
a "Imaculada Conceição de Maria". 
Na Bula Innefabillis Deus, Pio IX usa duas passagens bíblicas para atestar a veracidade do dogma: 
Gênesis, capítulo 3 - o chamado Proto-Evangelho em que se narra a "inimizade" entre a serpente e a 
Mulher -, e Lucas, capítulo 1, no qual o evangelista relata a saudação angélica de São Gabriel: 
"Ave, Cheia de Graça, o Senhor é convosco". Com esses dois textos, o Papa revela as evidências da 
santidade de Maria. Por ter sido agraciada desde o ventre de sua mãe, Maria é a inimiga por 
excelência do demônio; e sendo a "Cheia de Graça", à qual "grandes coisas fez Aquele que é 
poderoso", possui a mais perfeita amizade com Deus. 
Como todos os dogmas, também a 'Imaculada Conceição' foi a solene proclamação da fé do povo de 
Deus, do sentir da Igreja, do que nós poderíamos chamar a 'devoção popular'.  
O dogma da Imaculada Conceição da Virgem Santa Maria foi a solene confirmação do mistério 
central da fé. A Virgem Maria foi pensada por Deus como a mediadora do mistério da Encarnação. 
Porque chamada a ser a mediadora deste mistério, a Virgem Maria não podia ser pensada senão 
como a primeira totalmente redimida, e como a primeira redimida é que ela concebeu sem pecado o 
Filho de Deus, porque sem pecado foi concebida. Ao acolher a Palavra do Anjo, a Virgem Maria 
permitiu que a Palavra eterna de Deus assumisse a carne do pecado e por causa desta assunção ela 
foi previamente redimida pelo seu próprio Filho. Por ela o Verbo de Deus entra na história, 
inaugurando o tempo da Graça e da Liberdade dos filhos de Deus.  
A Virgem Maria abriu a porta do mundo para o Advento do Deus redentor, na carne da 
humanidade. Ela é por excelência a primeira na ordem da Redenção. O dogma da Imaculada 
Conceição proclama que Ela, desde o início do seu ser, não foi apenas envolvida pelo mistério da 
Graça da redenção prometida, mas a primeira redimida pelo seu Filho que ia gerar; este dogma toca, 
portanto, no centro do mistério da Redenção. A 'Imaculada Conceição' mostra a Virgem Maria 
como a primeira na ordem da Redenção, Redenção esta que não pode acontecer sem ela. Sem a 
Imaculada Conceição da Virgem Maria não seria pensável a redenção, como vitória divinizante da 
natureza humana sobre o pecado do mundo.  
A Virgem Maria é a primeira redimida: depois dela e por meio dela, todos são chamados a 
participar na vitória da redenção, através do batismo, pelo qual o homem é regenerado, e chamado 
também a ser santo e imaculado na presença de Deus. A Imaculada Conceição eleva a Virgem 
Maria ao paradigma da antropologia cristã. Ela manifesta de um modo eminente a transfiguração do 
homem que se opera pela participação no mistério de Cristo, com o qual, por graça, o homem é 
chamado a configurar-se. A Imaculada Conceição da Virgem Maria revela a ontológica 
transfiguração do ser e da existência na relação com o Verbo de Deus encarnado.  
A doutrina da Imaculada Conceição, sempre foi uma realidade muito constante nos escritos dos 
santos. Desde os primeiros séculos, a cristandade já recordava a Virgem Maria como aquela que 
fora preservada de toda mancha do pecado - a Tota Pulchra, como canta a antífona própria desta 
festa. Ao contrário de Eva, a também virgem imaculada que respondeu à visita do anjo decaído com 
seu não a Deus, Maria é a virgem imaculada que, recebendo em sua casa a presença de São Gabriel, 
respondeu com o seu sim: "Eis aqui a escrava do Senhor, faça-se em mim segundo a Tua Palavra". • 
Ref. bibliográfica: MADROS, Peter H. Fé e Escritura - 2ª ed. São Paulo: Loyola, 1989, pp. 140-
153. Artigo do Frei Clarêncio Neotti, OFM- blogspot.com 
 
 


